PROJETO INSTITUCIONAL
TÍTULO: (Re)construindo territórios de aprendizagem na formação docente
QUANTIDADE DE SUBPROJETOS: 
QUANTIDADE DE BOLSAS: 

Objetivos do projeto:
	O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) em sua historicidade como rede de ensino vem reafirmando as ações educativas como projeto de intervenção política e pedagógica para uma educação pública de qualidade, como modo de universalização desse direito social, compreendendo a Educação como práxis social, emancipatória e de humanização. Em implicação no âmbito da formação de professores para a Educação Básica, assume em seu projeto institucional a implantação e fortalecimento de cursos de Licenciatura em diferentes áreas do conhecimento, nos mais diversos territórios educativos do Ceará, como premissa de transformação da realidade educativa brasileira. Desse modo, fomentamos processos no âmbito da formação de professores estreitados a política educacional brasileira, em articulação com o tripé ensino-pesquisa e extensão, assumindo, portanto, um compromisso sociopedagógico, político, ético e estético com a educação brasileira, em realidade histórico-crítica.

Assim, fundamentamos como experiência formadora a participação em programas institucionais fomentados pelas esferas governamentais cujo destaque é dado para o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) implementado em nossa instituição no ano de 2009.

Em fortalecimento desse projeto formativo, apresentamos ao Edital nº 07/2018 – CAPES a proposta institucional (Re)construindo territórios de aprendizagem na formação docente. Tomamos o conceito de território não restrito a uma delimitação geográfica, física, mas como construto de interação deste com toda produtividade e atividade humana seja ela, material, imaterial, profissional ou pessoal, entre outras relações, em suas horizontalidades e verticalidades (SANTOS, 2014), compreendendo a complexidade dos territórios educativos e suas disposições de ensinagem, entendida “como uma prática social complexa efetivada entre os sujeitos, professor e aluno, englobando tanto a ação de ensinar quanto a de apreender, em um processo contratual, de parceria deliberada e consciente para o enfrentamento na construção do conhecimento escolar” (ANASTASIOU, 2003, p.15).
Tem como objetivos:
Objetivo Geral:

· (Re)afirmar o PIBID como política de formação docente implicada na transformação de territórios educativos, apreendidos como espaços de vida e formação, em mobilização de saberes e práticas constituídas na relação da ensinagem, como atividade de produção humana ( objetiva e intersubjetiva).
Objetivos Específicos: 

· (Re)construir uma experiência de formação docente no IFCE como fortalecimento de uma política educacional inovadora pautada na práxis educativa, mobilizadora de saberes profissionais para a aprendizagem da docência, em rede, na relação universidade-escola pelo Pibid;
· Desenvolver princípios de uma práxis educativa que privilegie a racionalidade crítica como fundamento pedagógico, com vistas à autonomia e emancipação humana na dimensão educativa;
· Contribuir para melhoria dos índices educacionais na busca da qualidade da educação pública. 

· Fomentar experiências educativas em articulação ao tripé ensino-pesquisa-extensão, nos territórios de aprendizagens docentes. 
· Auxiliar na formação e desenvolvimento profissional de professores da Educação Básica e Superior no Estado do Ceará, conforme meta estabelecida no Plano Nacional de Educação (PNE) e Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFCE.
· Consolidar espaços de reflexão-ação sobre a política de formação de professores no Brasil, implicadas às mudanças educativas no cenário atual.



 Informar como os subprojetos se articulam com o projeto institucional
	Os subprojetos de nossa proposta foram desenvolvidos baseados no Projeto Político Pedagógico Institucional (PPI) do IFCE que abriga matizes ontológicas e pedagógicas numa Pedagogia Crítica-Reflexiva, entendendo a educação como prática libertadora e de emancipação humana, pautadas como preceitos e objetivos educacionais enquanto instituição de ensino. 

Na visão do IFCE, a educação é um processo que liberta o homem, torna-o sujeito de suas aprendizagens e produtor de conhecimento, a partir de suas próprias experiências e valores (humanos, políticos, socioeconômicos, culturais e religiosos), com sólida base científica e tecnológica, formando-o para a vida e para o mundo do trabalho. Portanto, pauta-se numa perspectiva formativa em consonância com a visão de Freire (1979), para quem, a Educação deve realizar-se como prática de liberdade e concretizar-se numa pedagogia em que o ser humano tenha condições de descobrir-se sujeito de sua própria história de modo a intervir criticamente na realidade social em que está inserido.
Deste modo, implicado a formação de professores e a qualidade da educação brasileira, o IFCE tem constituído como premissa, a expansão da oferta de Cursos de Licenciaturas no âmbito da formação inicial, assim como desenvolvimento de Cursos de formação continuada (especializações e mestrado profissional em rede) nas diversas áreas do ensino, de forma gratuita, subscrevendo o comprometimento com a escola pública,  pautada no principio da inclusão; a realidade social e cidadania como elemento fundante das ações educativas; a formação humanística, cientifica e tecnologica; a multiplicidade de saberes em coexistência, a multirreferencialidade e epistemologia da práxis como dimensões do trabalho educativo; a pesquisa como princípio educativo; a flexibilização curricular com atenção a diversidade; a indissociabilidade entre teoria e prática; o compartilhamento de saberes nas dimensões: conceitual, procedimental e atitudinal; e a avaliação permanente e sistemática. (BRASIL, s.d., p. 5 - 7).

A partir desse olhar político-pedagógico que pautamos as referências de reflexão-ação do projeto institucional e subprojetos, como construto de uma formação de professores com identidade compósita, política e historicamente situada, cujo foco das ações se volta para o atendimento das peculiaridades locais e regionais do Estado, com atenção a qualidade educacional, em referência institucional.
Assim, como modo de articulação dos subprojetos com o projeto institucional, situamos as seguintes dimensões:
1- Na dimensão pedagógica: Pela compreensão dos fundamentos pedagógicos matizados sobre uma Pedagogia Crítica, em contexto implicado a uma práxis educativa transformadora, na e pela mobilização dos saberes da profissão docente, com vistas à qualidade da educação pública nas mais diversas áreas do conhecimento atendidas nos subprojetos.
2- Na dimensão metodológica: Pela interface de uma rede dialógica como construto participativo e colaborativo de ações estratégicas sistêmicas na constituição de territórios de aprendizagens para a docência:
· Articulação das experiências formadoras na relação do tripé: ensino, pesquisa e extensão (desenvolvimento de eventos institucionais, participação em fóruns e eventos externos a instituição, de natureza pedagógica e cientifica);
· Consolidação de uma rede de formação docente em interface de articulação macropolítica (Secretarias de Educação), micropolítica (escolas) e IES no Estado Ceará;
· Planejamento, acompanhamento e avaliação das ações dos subprojetos em implicação dialógica permanente junto aos sujeitos-autores (coordenadores, supervisores e bolsistas): utilização de dispositivos pedagógicos virtuais (construção de web página comum a todos os subprojetos e articulação de páginas na internet e redes sociais específicas para cada subprojeto); visitas em lócus; elaboração e entrega de relatórios parciais e finais.  



Indicar como o projeto de iniciação à docência se articula como componente curricular e as atividades teórico-prática dos cursos de licenciatura
	           A implicação sobre a formação de professores estreitada a uma racionalidade pedagógica vem reclamar sobre os currículos dos cursos de licenciatura a busca da superação dicotômica da relação teoria e prática, que reside cada vez mais na aproximação entre o território de formação (IES) e o território de intervenção (escolas), como dimensão da práxis. 

          Como modo de pensar uma realidade educativa transformadora que o IFCE busca uma travessia em que reafirma os atos do currículo das licenciaturas como experiência de formação docente pautada nas interações dos saberes da profissão (experienciais, curriculares, disciplinares, etc.) (TARDIF, 2009), como significação do ser e estar docente como atividade socioprática, marcada por construtos de implicação critica-reflexiva. 

Diante dessa constatação, o IFCE tem procurado romper com essa formação tradicional sobreposta pela racionalidade técnica, por meio de um currículo que, organizado em três núcleos, integradamente, envolve os conhecimentos essenciais à formação docente:

1. núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades educacionais;

2. núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos e

3. núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular, conforme preconizam as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de formação de professores.
Estes núcleos são perpassados, ainda, pelas atividades de prática como componente curricular e o trabalho de conclusão de curso (TCC), os quais, ao lado dos demais componentes curriculares, devem cumprir a função de promover o diálogo entre a teoria e a prática, bem como propiciar a práxis interdisciplinar, aliando-a às peculiaridades regionais nas quais os cursos se inserem.
No IFCE, os cursos de licenciatura estão estruturados em disciplinas semestrais, com duração mínima de quatro anos. De acordo com a Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015, é exigida a duração mínima de 3.200 horas, em carga horária cursada para a sua integralização, as quais devem ser compostas por: 

I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo;

II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação e atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição;

III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição;

IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o projeto de curso da instituição (BRASIL, 2015, p. 11).

Deste modo, o Pibid vem ancorar o fortalecimento do currículo dos cursos de licenciaturas como movimento de significação da práxis educativa em articulação aos saberes docentes apreendidos nos territórios universidade-escola, em retroação reflexiva desde os primeiros semestres do curso, em construto da identidade e profissão docente em imersão etnoformativa. Como reconhecimento desses saberes mobilizados na iniciação a docência é feita a integralização curricular desse experiência pelo aproveitamento de carga horária complementar como eixo do ensino, mas também  articulada a pesquisa e extensão. 



Indicar as estratégias de institucionalização da iniciação a docência.
	No âmbito do IFCE, as ações de institucionalização para a iniciação à docência são amparadas na Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que criou os Institutos Federais, a qual reafirmou a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão. 

As ações pertinentes de iniciação à docência, nessa tríade, vinculadas ao ensino têm sido implementadas por meio de Projetos e/ou Programas internos ou com fomento de instituições externas, pela articulação macropolítica (Reitoria) e micropolítica (campus), em colaboração com os Cursos de Licenciaturas. Além do exposto, o IFCE reconhece a carga horária docente dedicada à estes programas/projetos através de ferramentas como Plano de Trabalho Docente (PIT) e o Relatório Individual de Trabalho (RIT) e evidencia na matriz curricular da formação dos licenciandos a contabilização de C.H complementar prevista nos PPCs. Tais representações formativas são matizadas com o devido suporte técnico-pedagógico, além da infraestrutura.


Indicar a forma de seleção dos discentes e professores supervisores
	Os bolsistas de iniciação à docência e professores supervisores serão selecionados por meio de edital público, de ampla concorrência, com divulgação dos fundamentos e normativas do programa em consonância com o Edital nº 07/2018 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Portaria CAPES nº 45, de 12 de março de 2018 cujo escopo, orientações, trato avaliativo e prazos foram deliberados em realidade colegiada, e passaram por apreciação técnica-pedagógica e jurídica do IFCE. Cumpriremos também a autonomia organizativa e gerencial de cada campus/subprojeto nas adequações a cada realidade institucional. Salientamos a transparência e comunicação das ações previstas no edital junto à página oficial do IFCE, e/ou páginas do campus e redes sociais. Destacamos também a conversação e apoio estratégico junto a Secretaria Estadual (respectivas CREDES) e Secretarias Municipais de Educação, através de visitas nesses territórios de gestão e territórios escolares. 


